
Proposta de Lei n.º 156/XIII/4.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2019

Proposta de Alteração

Nota justificativa:

Com a presente alteração, clarifica-se o limite para contrair empréstimos 

amortizáveis e a realizar outras operações de endividamento.

Artigo 123.º

Condições gerais do financiamento

1- O Governo fica autorizado a contrair empréstimos amortizáveis e a 

realizar outras operações de endividamento, nomeadamente operações 

de reporte com valores mobiliários representativos de dívida pública 

direta do Estado, independentemente da taxa e da moeda de 

denominação, cujo produto da emissão, líquido de mais e de menos 

valias, não exceda, na globalidade, o montante resultante da adição dos 

seguintes valores:

a) Montante dos limites para o acréscimo de endividamento

líquido global direto estabelecido nos termos dos artigos

121.º e 127.º;

b) Montante das amortizações da dívida pública realizadas

durante o ano, nas respetivas datas de vencimento ou a

antecipar por conveniência de gestão da dívida, calculado,

no primeiro caso, segundo o valor contratual da amortização

e, no segundo caso, segundo o respetivo custo previsível de

aquisição em mercado;
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c) Montante de outras operações que envolvam redução de

dívida pública, determinado pelo custo de aquisição em

mercado da dívida objeto de redução.

2- […].

3- […].

Palácio de São Bento, 16 de novembro de 2018

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista,
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